
PARECER Nº.                 , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 858, DE 2011.

De autoria do nobre deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe dispõe sobre o reconhecimento, no Estado de São Paulo, de diplomas de pós-graduação “strictu sensu” (Mestrado e Doutorado) cursados nos países do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL e em Portugal.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 12/09/11 a 16/09/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.

Em que pese o nobre propósito estampado na justificativa do projeto, deve-se observar que o inciso IX do artigo 24 da Constituição Federal, diz que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação e cultura.

Quando ocorrer esta hipótese de competência, dispõem os §§ 1º e 2o deste mesmo dispositivo que no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e que a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

Portanto, em sede de educação e cultura, temos a chamada competência concorrente, cabendo à União legislar sobre normas gerais e aos Estados a legislação suplementar.

Assim, conforme a lei pátria, a competência do Estado-membro neste caso refere-se às normas específicas, detalhes, minúcias (competência suplementar). Uma vez editada a norma geral pela União, a norma estadual deverá respeitá-la, no sentido de adaptar os princípios, bases e diretrizes às peculiaridades regionais, não podendo a lei do Estado-membro dispor em sentido contrário àquela proferida pela União.
Dito isso, sabe-se que, atualmente, para ter validade nacional, os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos por universidades estrangeiras deverão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. As regras gerais sobre o assunto estão disciplinadas na Lei federal nº 9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diz o artigo 48 da referida lei:

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.
§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.
§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.
§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. (grifos nossos).

Dessa forma, eventual legislação estadual sobre o tema não poderá dispor de maneira diversa ao estabelecido pela União, tendo em vista a emissão, pela última, de norma geral sobre a educação (Lei nº 9.394/96).

O projeto de lei em análise, ao proibir a Administração Pública Direta e Indireta de negar efeito aos títulos de pós-graduação “strictu sensu” sem o devido reconhecimento, e ao dizer que são nulas de pleno direito as exigências de revalidação de diplomas estrangeiros, fere o disposto no § 3º do artigo 48 da Lei federal nº 9.394, de 1996.

Ante o exposto, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 858, de 2011.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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